
Questionamentos da Comissão 
de Finanças sobre a LOA 2023 e 

suas Alterações 



 
Questionamentos - PPA 
 

a) 587 – Pagamento Dívida Contratada – Infraestrutura e Saneamento 
(Programa 0): 

 Manutenção no PPA depende ainda de contratação? 

1) Detalhe das novas ações 

Resposta da SEMAE:  
Sim, depende de contratação. Também depende da aprovação do PL 
187/2022 e da elaboração do projeto de recuperação da ETA Capim Fino. 
Ação específica para pagamento de Juros e Encargos da Recuperação da ETA 
Capim Fino e Recuperação da Rede. 

e) 586 – Infraestrutura e Saneamento (FINISA), no Programa 24, depende de 
contratação?  

Resposta da SEMAE:  
Sim, ação específica para implantação do Projeto FINISA. 
Depende de contratação e da elaboração do projeto SEMAE – FINISA – 
Recuperação da ETA Capim Fino. 



 
Questionamentos - PPA 
 

b) 588 – Manutenção das Atividades de Corregedoria 
(R$ 500.000,00 / ano):  

Trata-se de nova Unidade Administrativa? Depende de 
alguma aprovação? 

 

1) Detalhe das novas ações 

Resposta da SEMFI:  
A Ação 588 foi incluída inicialmente como despesa nas 
peças orçamentárias na Unidade Administrativa 
existente que é a Procuradoria Geral.  
Havendo a aprovação da Corregedoria como uma nova 
Secretaria, prevista no PL nº 200/22, essa Ação será 
transferida. 



 
Questionamentos - PPA 
 

c) Explanar Programa “Dinheiro Direto na Escola”, nas novas 
ações 580 e 581, com Meta Física de 1 unidade atendida em 
cada ação e Meta Financeira de R$ 45 mil em cada, ao longo de 3 
anos. 

1) Detalhe das novas ações 

Resposta da Secretaria Municipal de Educação:  
Trata-se de projeto piloto visando o repasse de recursos diretamente para as 
escolas municipais, através dos Conselhos de Escola, a exemplo de diversos 
municípios de nossa região, como Campinas (Conta Escola), Sorocaba (Fundo 
Rotativo), entre outros.  
O projeto está sendo elaborado visando dar mais autonomia para as escolas, 
visando executar serviços ou adquirir materiais específicos, para as áreas 
administrativas, pedagógicas ou estrutural, diminuindo o tempo de 
execução/entrega, melhorando o desenvolvimento das atividades na unidade 
escolar 



 
Questionamentos - PPA 
 

d) Explanar Meta Física de apenas 1 aluno atendido ao ano na 
nova ação 584 – Bolsa Esportista – Recursos do Fundo, com R$ 
10 mil anuais. 

1) Detalhe das novas ações 

Resposta da SELAM:  
Meta financeira e física meramente simbólicas para 
que caso ocorra injeção de recursos no Fundo 
Municipal de Esportes, a estrutura orçamentária já 
estará prevista. 
A previsão com recursos do tesouro já constam na ação 
2177, com R$ 240 mil para pagamento de bolsa atleta. 



 
Questionamentos - PPA 
 

f) 585 – Oferecer Qualificação Profissional (Programa 29) tem 
Meta Física de 840 unidades atendidas em 2024 e 860 em 2025, 
mas com Meta Financeira “zero” para os dois períodos. Explanar. 

1) Detalhe das novas ações 

Resposta da FUMEP:  
Por uma falha, deixou-se de preencher os valores das metas 
financeiras em 2024 e 2025. A falha não compromete o exercício 
de 2023 pois está nos exercícios posteriores.  



 
Questionamentos - PPA 
 2) A ação “324 – Administração e Melhoria do Sistema de Limpeza Pública” 

(Programa 28) tem meta física expressa em “porcentagem”. É possível 
desdobrá-la em: a) varrição; b) coleta de resíduos? 

 O objetivo é alinhar as unidades de medida às previsões da contraprestação 
do contrato: quilômetros para varrição e toneladas para coleta. Esse tema foi 
abordado em reunião com representantes das Secretarias de Finanças e de 
Defesa do Meio Ambiente na ocasião da discussão do Projeto de Lei nº 
194/22. 

Resposta do Secretário da Defesa ao Meio Ambiente 



 
Questionamentos - PPA 
 3) A definição de parâmetros econômicos precisa se respaldar 
nas projeções da Pesquisa FOCUS / Banco Central para efeitos 
legais? Ou poderia ser usada alguma publicação mais propícia às 
captações da conjuntura regional (se existir)? 

Resposta da SEMFI:  
Estes parâmetros econômicos são recomendados pelo Manual 
de Demonstrativos Fiscais (2022).  
O motivo de não se utilizar outro respaldo é que não há 
qualquer outro tipo de relatório regional ou nacional que faça 
estimativas detalhas mensais da Inflação, Juros e Atividade 
Econômica para os próximos 4 anos.  



 
Questionamentos - PPA 
 4) Explanar sobre custeio e suas fontes para os 
próximos anos da importante ação de distribuição de 
uniformes escolares. 

Resposta da Secretaria Municipal de Educação:  
 
Trata-se de política pública, tendo como fonte de 
custeio o Quota Salário Educação – QSE.  
Necessário destacar que o Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, no exame das contas do ano de 
2021, apontou a não distribuição de uniformes 
escolares para os alunos da rede municipal. 



 
Questionamentos - LDO 
 1) A proposta do Executivo é manter ilimitada a proporção das contrapartidas do 
Município na adesão a programas e convênios de outras esferas? Na LDO vigente 
estão limitadas a 10%. Expor motivos. 

Resposta da Procuradoria Geral:  
Nossa proposta se dá para melhor atendimento ao interesse público de nossa cidade, uma vez que 
desde a implantação de sistemas eletrônicos de repasse de recursos mais ágeis pela União e pelo 
Estado, nosso corpo técnico não consegue precisar previamente o momento em que se darão os 
repasses de recursos, com isso, as proposituras para seu recebimento ou são enviadas muito antes ou 
muito depois dos repasses. 
 
Quando enviadas com antecipação, por vezes temos que propor modificações em leis já aprovadas, 
devido a atualizações de valores de mercado, modificação ou ampliação do objeto a ser executado ou 
perda de eficácia da autorização frente ao orçamento ou à própria CF/88 (§ 2º do art. 167).  
 
Quando enviadas depois do recebimento de tais recursos, o plano de trabalho não contempla prazos 
suficientes para aprovação dessas leis, o que faz com que se atrasem os cronogramas de execução e 
aplicação dos recursos. 
 
Com isso, a autorização geral concedida visa eliminar esse limitador, já concedendo a autorização 
legislativa para o recebimento do recurso, celebração dos instrumentos jurídicos devidos e abertura do 
crédito, porém com responsabilidade fiscal e atendimento ao disposto no art. 16 da LRF, razão pela 
qual solicitamos aos Nobres Edis que mantenham a autorização contida no art. 20 da Lei nº 
9.801/2022.  



 
Questionamentos - LDO 
 2) Detalhar composição de R$ 13 milhões na Modernização do 
Cadastro Técnico (Programa 3 – Modernização da Gestão 
Pública). Na versão anterior a peça foi R$ 100 mil diante da 
explicação de necessidade de obras para seguir. 

Resposta da SEMFI:  
O Orçamento de 2022 não foi gasto e está sendo transportado para 2023 com 
acréscimo de projetos. 
 
Total da ação 1473 - R$13,3 Milhões para 2023. 
 
Revisão e elaboração da Planta Genérica de Valores:  
R$ 1,5 milhões 
 
Recadastramento Imobiliário por Aerofotometria :  
R$ 11,8 milhões (2,8 Milhões para 2024). 



 
Questionamentos - LDO 
 3) No Programa 28 – Gestão Eficiente de Resíduos Sólidos a Ação 
2324 teve dotação alterada, de R$ 91 milhões em 2022 para R$ 
128 milhões em 2023. A variação, de R$ 37 milhões, é inferior ao 
crédito adicional suplementar aprovado, de R$ 50 milhões, para 
2022. Será suficiente? 

Resposta do Secretário Municipal de Defesa ao Meio Ambiente 



 
Questionamentos - LDO 
 4) A Meta Financeira do Programa “40 – Iluminação 
Pública Eficiente”, de R$ 49 milhões, depende da 
aprovação ao PL 187/22 (na Casa), que também 
revogará a Lei 9.763/2022? 

Resposta:  
Sim, pois dos R$ 49 Milhões, R$ 25 milhões dependerão da 
aprovação do PL 187/2022. 



 
Questionamentos - LDO 
 5) Em meio ao cenário exposto de elevação inflacionária, revisão 
baixista no crescimento do PIB do país e elevação da taxa de 
juros, a previsão de transferências de recursos (tão 
significativas), a exemplo do FPM, está sob risco? Ou já sofreu 
algum tipo de viés negativo na projeção? 

Resposta da SEMFI:  
As receitas ainda não sofreram viés negativo pois a inflação alta aumenta 
significativamente as estimativas. O baixo crescimento real do PIB foi 
considerado com viés negativo. A taxa de juros terá uma pequena queda de 
2022 para 2023, afetando principalmente os rendimentos dos nossos ativos. 
  
Dos fatores legislativos, não foi considerado nas projeções o PL Federal que 
aumenta a faixa  do impostos de renda, pois ainda não há um consenso se 
realmente o haverá.  
 
Todas essas considerações foram ajuntadas e consolidadas no Anexo de Riscos 
da LDO – Discrepância nas Projeções e Frustrações de Arrecadação. 



 
Questionamentos - LDO 
 6) Para 2023 as compensações ao quadro de Renúncia de 
Receitas ficaram bem objetivas, demonstrando, como a Lei 
possibilita, que todas já foram deduzidas. Será mantida e 
aperfeiçoada esta outra forma de apresentação? 

Resposta da SEMFI:  
Será mantida desta maneira e aperfeiçoada caso necessário. 
 
Caso apareçam renúncias de receitas que necessitem de 
medidas de compensação (não previstas na LDO), elas serão 
encaixadas com o devido mecanismo de compensação igual 
anteriormente feito. 



 
Questionamentos - LOA 
 1) Apresentar destinações, condições esperadas e viabilidade 
das operações que formam o montante previsto de R$ 78 
milhões em Operações de Crédito a serem tomadas. 

Resposta:  
Iluminação Pública – R$ 25 Milhões - SEMOB 
 
Projeto de Ciclovias e Ciclofaixas – R$ 5,5 Milhões - SEMUTTRAN 
 
Projeto Recuperação ETA Capim Fino – R$ 23 Milhões – SEMAE 
 
Projeto Recuperação da Rede – R$ 25 Milhões – SEMAE 
 



 
Questionamentos - LOA 
 2) Em meio ao crescimento orçamentário generalizado entre as Secretarias, 

percebemos que ligeiras reduções de peso em grandes áreas que entregam 
serviços de maneira direta a população, como Educação e Saúde, abriram 
espaço para crescimento de áreas de entregas indiretas, como Secretarias de 
Governo, Administração e Finanças, que são muito importantes, mas estão 
menos próximas das necessidades imediatas dos cidadãos. De que formas 
essa movimentação pode beneficiar o munícipe? (Slide 20) 

Resposta:  
Está previsto a implantação de projetos importantes de modernização 
administrativa que beneficia de forma direta o contribuinte, como o Projeto 
Piracicaba sem Papel, Cartão Cidadão e a modernização da nova Lei de 
Licitações , que visam a integração digital entre as Secretarias, aumentando a 
disponibilização de serviços online com menos custos e burocracia para o 
cidadão. Além de melhor atender aos munícipes, a Prefeitura e seus Órgãos 
estão obrigados a fazer as prestações de contas nas plataformas digitais de 
outras esferas de governo. 



 
Questionamentos - LOA 
 3) A aplicação prevista de 25,03% de Receita de Impostos em 
Educação não estabelece margem muito justa para a obrigação, 
ao considerar eventuais glosas de Tribunal de Contas? 

Resposta da Secretaria Municipal de Educação:  
Quanto a aplicação prevista de 25,03% proveniente de Receitas 
de Impostos e Transferências para a Educação, ressaltamos que 
trabalhamos inicialmente com a previsão de receita, com 
acompanhamento mensal em parceria com a Secretaria 
Municipal de Finanças, verificando sua evolução para os devidos 
ajustes, seja por contingenciamento ou suplementação, quando 
necessário. Necessário ainda destacar que as Secretarias têm 
feito um amplo trabalho de acompanhamento dos gastos que 
efetivamente são considerados na aplicação do ensino, evitando 
as glosas do Tribunal de Contas. 



 
Questionamentos - LOA 
 4) Explanar andamento das compensações à aplicação mínima 
em educação não atingida. 

Resposta da Secretaria Municipal de Educação : 
Os valores remanescentes da não aplicação dos anos de 2020 e 
2021 serão aplicados nas ações e políticas de educação integral. 



 
Questionamentos - LOA 
 5) Detalhar os períodos do ano em que ocorrerão a correção 
salarial 2023/24 e o saldo do acordo coletivo do período 
2022/23. 

Resposta da SEMFI: Calendário das Correções 

Mar/2022  

Correção Comum  

 Índices acumulados  

em 12 meses 

10,56% 

 

Julho/2022 

 Correção de 3,17% 

Mar/2023 

 Correção Comum   

Índices acumulados  

em 12 meses 

 

Julho/2023  

Correção de 3,17% 

Mar/2024   

Correção Comum  

 Índices acumulados  

em 12 meses 

Mar/2024 
Correção de 3,17% 



 
Questionamentos - LOA 
 6) Explanar as mudanças previstas que elevarão o peso da 
Secretaria Municipal de Obras no Orçamento, de 3,10% em 2022 
para 4,29% em 2023. 

Resposta da SEMOB: 

Em função do aumento das ações: 

1256 - Drenagem de águas pluviais - 167,06% 

1258 - Recuperação e Construção de Obras de Artes Especiais - 300,00% 

2261 - Conservação, Manutenção e Controle de Obras Públicas - 841,22% 

2262 - Recapeamento Asfáltico - 69,92% 

2263 - Recuperação e Manutenção das Vias Públicas Pavimentadas - 66,67% 

2582 - Ações de Zeladoria do Município - Nova Ação 

2250 - Manutenção, Adequação, Extensão e Modernização da Iluminação Pública – 2.164,96% 

(Projeto  de Iluminação Pública)  




